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Prezado(a) Senhor(a):

1. O ESTADO DO PIAUÍ recebeu recursos do Banco Mundial, para o custeio do projeto 
indicado  no  presente  Convite. O  Mutuário  pretende  aplicar  uma  parcela  dos 
Recursos para pagamentos elegíveis no âmbito do contrato objeto deste Convite de 
Solicitação de Proposta.

2. A Secretaria de Planejamento do Estado do Piauí, doravante denominada SEPLAN/PI,  
convida licitantes elegíveis a apresentarem cotações para contratação de empresa 
especializadana  prestação  de serviço  de vigilância/monitoramento  eletrônico 
por  meio  de  imagens  de  vídeo, incluindo  equipamentos  por  comodato, 
instalação,  monitoramento  e  manutenção  para  atender  as  necessidades  da 
Instituto de Regularização Fundiária e Patrimônio Imobiliário do Piauí - INTERPI-
PI no  âmbito  do  Projeto  Piauí  Pilares  de  Crescimento  e  Inclusão  Social  II  
(PILARES II).

3. O Termo  de Referência/Especificações  técnicas em anexo  fornece  mais detalhes 
sobre a contratação dos referidos bens comuns.

4. O  certame  será  realizado  pelo  método  “Solicitação  de  Cotação”,  seguindo  os 
procedimentos  descritos  neste  Convite,  de  acordo  com  o  Regulamento  de 
Aquisições  para  Mutuários  de  Operações  de  Financiamento  de  Projetos  de 
Investimento  do  BIRD,  que  se  encontra  na  página: 
https://www.worldbank.org/en/projects-operations/products-and-services/brief/
procurement-new-framework#regulations. 

5. O Convite inclui os seguintes documentos:

Seção 1 - Instruções aos Licitantes (IAL);
Seção 2 - Termo de Referência/Especificações Técnicas;
Seção 3 - Fraude & Corrupção;
Seção 4 - Modelo de Apresentação de Proposta de Preços;
Seção 5 - Declarações do Licitante;e
Seção 6 - Documentos de Habilitação;

Atenciosamente,

Andréia Nádia Lima de Sousa Pessoa 
Presidente da Comissão Especial de Licitações.
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SEÇÃO 1 - INSTRUÇÕES AOS LICITANTES (IAL)

1. Objeto da 
Licitação

1.1 Constitui objeto do presente Convite a aquisição 
contratação de empresa  especializadana prestação de serviço de 
vigilância/monitoramento  eletrônico  por  meio  de  imagens  de 
vídeo, incluindo  equipamentos  por  comodato,  instalação, 
monitoramento  e  manutenção  para  atender  as  necessidades  da 
Instituto  de  Regularização  Fundiária  e  Patrimônio  Imobiliário  do 
Piauí  - INTERPI-PI no  âmbito  do  Projeto  Piauí  Pilares  de 
Crescimento e Inclusão Social II (PILARES II).

2.  Condições  de 
Participação

e  Apresentação 
dos Documentos

2.1 Este  Convite  está  aberto  a  todos  os  Licitantes  elegíveis, 
conforme  especificado  no  Regulamento  de  Aquisições  para 
Mutuários  de  Operações  de  Financiamento  de  Projetos  de 
Investimento do BIRD. 

2.2 Os documentos relativos à Proposta e à qualificação do 
licitante deverão  ser  entregues,  no  idioma  português,  falado  no 
Brasil, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

2.3 O  Licitante  arcará  integralmente  com  todos  os  custos  de 
preparação  e  apresentação  de  sua  proposta,  independente  do 
resultado da SDC.

2.4 Em se tratando de empresas estrangeiras, as mesmas 
deverão apresentar documentos equivalentes do seu país de origem, 
devidamente acompanhados da  sua  tradução  para  o  idioma 
português  falado  no  Brasil,  a  qual  prevalecerá  para  qualquer 
interpretação  ou  divergência.  Na impossibilidade  da apresentação 
de um,  ou mais de um  dos documentos  equivalentes,  a  empresa 
estrangeira apresentará justificativa escrita dessa circunstância. 

2.5 As cotações deverão ser ser enviadas, em formato PDF, para 
o  endereço  eletrônico  licitacaopilares2@seplan.pi.gov.br  até  às 
23h59min do dia 04 de setembro de 2026 (04/09/2026).

3. Conteúdo da 
Proposta

3.1.A proponente deverá elaborar sua proposta de acordo com as 
especificações técnicas constantes no termo de referência, adotando 
o modelo de proposta de preços – Seção 4.

3.2. O período de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) 
dias.

3.3. O preço indicado na Proposta deverá ser o preço unitário e total 
da proposta (incluídos todos os impostos, taxas, encargos sociais e 
trabalhistas,  infraestrutura,  equipamentos,  softwares,  seguros  e 
demais encargos e ônus oriundos da execução do contrato).

3.4. Deverão  ser  apresentados  juntamente  com  a  proposta  os 
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“folders”,  encartes,  folhetos  técnicos  ou  catálogos  dos  bens 
ofertados,

3.5. Deverão ser  apresentados com as propostas a declaração de 
garantia de dos itens acordo com o definido no termo de referência.

4. Fraude e 
Corrupção

4.1 O Banco Mundial exige conformidade com sua política relativa a 
práticas corruptas e fraudulentas estabelecidas na Seção 3 desse 
Convite.

4.2 Em cumprimento a esta política, os Licitantes deverão permitir e 
deverão  fazer  com  que  seus  agentes  (declarados  ou  não), 
subcontratados,  subconsultores,  prestadores  de  serviço  ou 
fornecedores, bem como quaisquer funcionários destes, permitam 
que  o  Banco  Mundial  inspecione  todas  as  contas,  registros  e 
outros  documentos  relativos  a  qualquer  processo  de  envio  de 
proposta e execução do contrato (no caso de adjudicação) e que 
esses documentos sejam auditados por auditores indicados pelo 
Banco Mundial.

5.Sustentabilida
de Ambiental e 
Social

5.1 A licitante declarará que atende aos requisitos de 
sustentabilidade, nos termo  do  que  dispõe  a  Seção  5,  em 
conformidade  com  o  normativo  que  regulamenta  o  art.  5°  da  Lei 
Federal  nº  14.133/2021,  no  qual  estabelece  a  implementação  de 
critérios,  práticas  e  ações  de  logística  sustentável  no  âmbito  da 
Administração  Pública, autárquica e fundacional e das empresas 
estatais dependentes, devendo  ser  observados  os  requisitos 
ambientais  com  menor  impacto  ambiental  em  relação  aos  seus 
similares.

6. Pagamento 6.1 O pagamento será realizado conforme indicado na Minuta do 
Termo de Contrato.
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SEÇÃO 2  – TERMO DE REFERÊNCIA/ ANEXO I  -  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS) E CADERNO 
DE ESCLARECIMENTOS/ANEXO II
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SEÇÃO 3 – FRAUDE & CORRUPÇÃO

1. O  Banco  exige  de  todos  os  Mutuários  (incluindo  beneficiários  de  empréstimos  por  ele 
concedidos),  bem  como  dos  Licitantes,  fornecedores,  empreiteiros  e  seus  agentes 
(nomeados ou não), seu pessoal, subcontratados, prestadores de serviços ou fornecedores 
de  insumos,  no  âmbito  de  projetos  financiados  pelo  Banco,  a  observância  dos  mais 
elevados padrões de ética durante a Licitação e a execução desses contratos 1. De acordo 
com essa política, o Banco:

a) Define, para os fins dessa cláusula, as expressões abaixo, da seguinte forma:

i) “prática  corrupta2”  significa  oferecer,  dar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 
terceiros; 

ii) “prática  fraudulenta3”  significa  qualquer  ato  ou  omissão,  incluindo  falsa 
declaração, que,  de forma intencional  ou irresponsável,  induza em erro ou tente 
induzir em erro uma parte para obter um benefício financeiro ou não, ou para evitar 
uma obrigação;

iii) “prática colusiva4” significa uma combinação entre duas ou mais partes visando 
alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;

iv) “prática coercitiva5” significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar prejudicar ou lesar, 
direta ou indiretamente,  qualquer  parte  ou propriedade  da parte  para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte.

v) “prática obstrutiva” significa:

(aa) deliberadamente  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em 
investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de 
impedir materialmente uma investigação do Banco sobre alegações de uma 
prática de corrupção, fraude, coerção ou colusão; e/ou ameaçar, assediar ou 
intimidar qualquer parte para que esta não revele qualquer fato que seja de 
seu conhecimento em relação a questões relevantes para a investigação, ou 
para impedir que recorra à investigação ou a conduza, ou,

(bb) atos  que  objetivem  impedir  materialmente  o  exercício  dos  direitos  de 

1 Neste contexto, qualquer ação tomada por um licitante, fornecedor, empreiteiro ou qualquer de seu pessoal, agentes, subcontratados, prestadores de serviços 
e/ou seus empregados para influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato, buscando uma vantagem indevida, é imprópria.
2 “Terceiros” refere-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do contrato. Nesse contexto, “agente público” inclui a equipe do 
Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre a licitação.
3 “Parte” refere-se a um agente público; os termos “benefício” e “obrigação” são relativos ao processo de licitação ou à execução do contrato; e o “ato ou 
omissão” objetiva influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato.
4 “Partes”  refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos.
5 “Parte” refere-se a um participante do processo de licitação ou da execução do contrato.
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inspeção e auditoria do Banco, nos termos da cláusula 3.2. abaixo

b) Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se envolveu, 
de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva,  
coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão;

c) declarará  viciado  o  processo  de  aquisição  e  cancelará  a  parcela  do  empréstimo 
alocada a um  contrato  se,  a  qualquer  momento,  determinar  que  representantes  do 
Mutuário  ou  de  um  beneficiário  de  qualquer  parte  dos  recursos  empréstimo 
envolveram-se  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coercitivas  ou 
obstrutivas durante o processo de licitação ou de execução do contrato em questão,  
sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao 
Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em 
informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas 
práticas;

d) Imporá sanções à pessoa física ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com 
seus  procedimentos  de  sanções  aplicáveis,  incluindo  declará-la  inelegível 
publicamente, indefinidamente ou por prazo determinado, para (i) a adjudicação de um 
contrato financiado pelo Banco e (ii)  ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou 
fornecedor ou prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível a quem se está 
adjudicando um contrato financiado pelo Banco.

2. Os Licitantes deverão permitir que o Banco inspecione quaisquer contas e registros e outros 
documentos  referentes  ao envio da Proposta e  à execução do contrato e os submeta à  
auditoria por auditores indicados pelo Banco.

3. Os Licitantes deverão tomar conhecimento do teor da Cláusula 3 das Condições Gerais do 
Contrato.
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SEÇÃO 4 – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SEPLAN – CEL/PILARES II - SEPLAN MODALIDADE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO Nº 03/2026-
SEPLAN/PI
OBJETO: contratação  de  empresa   especializadana  prestação  de  serviço  de  vigilância/monitoramento  eletrônico  por  meio  de 
imagens de vídeo, incluindo equipamentos por comodato, instalação, monitoramento e manutenção para atender as necessidades 
da  Instituto  de  Regularização  Fundiária  e  Patrimônio  Imobiliário  do  Piauí  - INTERPI-PI no  âmbito  do  Projeto  Piauí  Pilares  de 
Crescimento e Inclusão Social II (PILARES II).

Senhor(a) Presidente da CEL/PILARES II - SEPLAN,
O licitante (Razão social), e CNPJ (n° CNPJ)sito à (endereço), telefone (n° telefone), e-mail (endereço eletrônico),  declarando inteira 
submissão  às  condições  do  Convite  da  Solicitação  de  Cotação  supracitada,  vem  mui  respeitosamente  propor os preços abaixo 
discriminados:

Planilha de Preços Atualizada dos Bens
SDC  N.º [indicar] - Data: [indicar] 
Página N[indicar] de [indicar]
1 2 3 4 5 6
ITEM

N
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRAZO DE 

EXECUÇÃO/CRONOGRA
MA
 

QUANT.  E 
UNIDADE 

PREÇO UNITÁRIO PREÇO 
TOTAL POR 
ITEM

Preço Total dos serviços
Preço Total dos Serviços Conexos (se aplicável)
Preço Total da Proposta

Nome do Concorrente [inserir o nome completo do Concorrente] - Assinatura do Concorrente [assinatura da pessoa que assina a 
Proposta]  Data [inserir a data]
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✔ DECLARAMOS que o objeto da proposta está de acordo com as condições e especificações previstas no Termo de 
Referência/Especificações Técnicas;✔ DECLARAMOS que estão incluídos na proposta todos os custos, impostos, taxas, encargos, frete, bem como qualquer outra despesa, 
direta ou indireta, incidente na execução do objeto

Validade da Proposta: xxx (no mínimo 90 dias).

Local e data.
Assinatura do Representante Legal da Empresa (Obs.: A ser impresso em papel timbrado 

da empresa)
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SEÇÃO 5 – DECLARAÇÕES DO LICITANTE
DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SOCIAL

[A presente declaração deve ser feita em papel timbrado da empresa]

Ref.: Solicitação da Cotação n.º 03/2026 – SEPLAN/PI.
Assunto: Declaração de Atendimento ao Decreto nº 9.178/2017 (Sustentabilidade 
Ambiental) para classificação na Comparação de preço supracitada.

A empresa                                                                                                                                 ,  inscrita  no  CNPJ 

sob o n.º                                    , sediada no endereço                                                               , telefone/fax 

n.º

                                                  ,   por   intermédio   do   seu   representante   legal 
Sr(a).

                                                                                                                                    ,  portador(a)  da  Carteira  de 

Identidade n.º                             e do CPF nº                                                 , DECLARA QUE ATENDE OS 

CRITÉRIOS  DE  SUSTENTABILIDADE  AMBIENTAL  previstos  no  art.  7º  do  Decreto  nº 

9.178/2017, em especial que produz/comercializa bens:

a) estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA;

b) que ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) que não contém substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente 

recomendados por organismos nacionais ou internacionais;

d) acondicionados  em  embalagem  adequada,  feita  com  a  utilização  de  material 

reciclável, com o menor volume possível;

e) que funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

f) que sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em 

sua produção, signifiquem economia no consumo de recursos naturais;

g) que possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;

h) que possuam certificação de procedência de produtos.

Teresina (PI),         de                                                          de 2026.

(Representante legal) 
(CARIMBO DO CNPJ DA 
LICITANTE)
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DE COMPROMISSOS SOCIAIS

[A presente declaração deve ser feita em papel timbrado da empresa]

Ref.: Solicitação da Cotação n.º 03/2026 – SEPLAN/PI.

Assunto: Declaração de Atendimento ao Decreto nº 9.178/2017 (Sustentabilidade Ambiental) para 
classificação na Comparação de preço supracitada

[nome completo do Licitante], [CNPJ],  sediado em  [endereço do Licitante], por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins do SDC em epígrafe, DECLARA expressamente 

que:

a) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021,  

em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que  

não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado(s)  menor  (es)  de  18  (dezoito)  anos  em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;

b) Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

___________        ___________, ______ de ________________ de 2026
(Local)

_______________________________
(Assinatura do responsável)

Nome: ___________________________________________

Cédula de Identidade nº.: _____________________________
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SEÇÃO 6 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. Documentos relativos à Regularidade Jurídica:
 a) cópia da Cédula de Identidade do responsável legal; 

b)registro na Junta Comercial da Firma (EIRELI); 

c)Estatuto Social e Última Ata de Eleição dos Administradores, devidamente publicada (Sociedade 
Anônima)  Contrato  Social  e  alterações  registradas  na  Junta  Comercial  (Sociedade  Empresária 
Limitada); Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto à Receita Federal do Brasil 
(Cartão CNPJ);

d)  decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim exigir.
 2. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

 a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão  
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, da 
sede do convidado; 

c) prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  da  sede  do  licitante,  bem  como  com  a 
Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí,  mediante apresentação da Certidão de Situação 
Fiscal, independentemente da localização da sede ou filial do convidado; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante; prova de regularidade 
perante  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  mediante  apresentação  do 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal na sede da 
licitante;

e)  prova de regularidade trabalhista mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho;

f)  declaração da licitante de que não emprega menor  de dezoito  anos em trabalho noturno,  
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos (declaração emitida pelo licitante). 

3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio de Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

a.1) os atestados deverão referir-se a fornecimento e/ou serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
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4.Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a)  certidão  negativa  de  falência,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  apresentação  de  plano 
especial  (microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte),  insolvência  e  concordatas  deferidas 
antes da vigência da Lei  federal  nº 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista 
para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta; 

5. Disposições Gerais: 

(a) O Certificado de Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado 
do Piauí - CADUF  e respectivo Anexo, substituem os documentos de habilitação que nele 
constam  desde  que  válidos,  exceto  quanto  aos  documentos  do  item  3.  -  Documentos 
Relativos à Qualificação Técnica.

(b) Para  se  registrarem  no  CADUF  os  licitantes  devem  seguir  as  orientações  no  site: 
https://sead.pi.gov.br/novo-caduf.
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